PARECER Nº   293 ,  DE 2005
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Processo  RGL. 312, de 2004.
Por intermédio do ofício C.FJB n.º 119/2004, o Sr. Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, enviou a esta Casa, cópia da documentação referente ao contrato celebrado entre o Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia e a empresa Oxigênio do Brasil S/A, objetivando a locação de cilindros para oxigênio gasoso medicinal, ar comprimido e acetileno.
Publicada a r. Sentença de fls. 386/387, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento.
Tratam os autos do contrato n.º 005/90, celebrado em 16/01/90 entre o Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia e a empresa Oxigênio do Brasil S/A,  para fins de locação de cilindros de oxigênio gasoso medicinal, ar comprimido e acetileno. 
Em 27 de agosto de 1991, as partes contratantes firmaram termo de reti-ratificação do contrato principal, com o objetivo de alterar a forma de reajuste de seu valor de acordo com o índice de Preços ao Consumidor da FIPE.
Posteriormente, em 03 de março de 1995, foi assinado Termo Aditivo convertendo o valor mensal do contrato para URV a partir de 1.º de abril de 1994, e para o Real, a partir de 1.º de junho de 1994. Referido termo incluiu cláusula de reajuste anual, suspendeu os efeitos da correção monetária prevista no Decreto n.º 32.117/90 e retroagiu seus efeitos para 1.º/04/94.
Ao analisar todo o trâmite da contratação (fls.11 a 123), incluindo o contrato e os termos aditivos (fls. 11 a 21, 72 a 77 e 116 a 121), os Órgãos Técnicos do Tribunal de Contas apontaram irregularidades no contrato, que apresentou disparidade entre os preços contratados e aqueles praticados no mercado. Tal disparidade originou-se de licitação viciada por superfaturamento  apurado nos autos do processo TC 21945/026/94.
Os mesmos órgãos de instrução observaram, também, que repactuação dos valores contratados não corresponderam às disposições constantes da Medida Provisória n.º 542/94, em face da falta de expurgo da expectativa inflacionária embutida nas propostas, obrigatória diante do prazo de pagamento, fixado em 30 dias.
Instada a responder, a origem alegou que adotou todos os procedimentos previstos na lei de licitações, sendo que eventual discordância dos valores propostos poderia trazer dificuldades ante a falta de fornecimento dos produtos fundamentais para o funcionamento do hospital. Informou que a própria Secretaria da Saúde centralizou a investigação, consultando o CADE – Conselho Administrativo do Direito Econômico, por suspeita de formação de cartel entre as empresas do ramo de gases medicinais.
A origem apresentou quadros demonstrativos dos cálculos adotados quando da repactuação dos valores contratados, acrescidos da orientação traçada pela Coordenaria Geral da Administração, da Secretaria da Saúde e utilizada como parâmetro para a conversão.
Posteriormente, os órgãos de instrução mantiveram seu parecer pela irregularidade da matéria.
Em seguida, o Sr. Ministro José Laury Miskulin, por meio de r. Sentença publicada em 04 de novembro de 2003, julgou irregulares a licitação, o contrato e os termos aditivos decorrentes, mandando aplicar os incisos XV e XXVII do artigo 2.º da Lei Complementar n.º 709/93, comunicando-se ao Ministério Público de São Paulo.
Inconformada com a r. Decisão Singular, o Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia apresentou seu Recurso Ordinário, que foi liminarmente indeferido, por intempestividade (fls. 392).
Porém, da análise dos autos constatamos que o contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no § 1º, do artigo 33 da Carta Paulista.

Assim, manifestamos nossa concordância com a posição  adotada pelo E. Tribunal de Contas e opinamos pela seguinte conclusão:
a - oficiar à Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Púbico,  anexando cópia deste parecer; e
b – arquivamento dos autos.
É o nosso parecer.
 a) VALDOMIRO LOPES – Relator

Aprovado o Parecer do Relator propondo expedição de ofício à PGE e ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 17-3-2005

a) ENIO TATTO – Presidente

Mário Reali – Milton Vieira – José Dílson – Vinícius Camarinha – Enio Tatto

